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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (ternpo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ Io. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2o. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos.
§ 3o. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos.
§ 4o. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação, dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo.
§ 5o. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6o. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos,são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7o. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8o. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para:prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa, j :i, :is n i : 
§ 9o. Quiosques ;são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em. locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas ém espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação:de sua instalação 
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletárió é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições, i, :
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de . . 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. i i ,,
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para isúporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda: de ingressos^ 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo;: em sua ■ 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. ..
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: u :
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; :< :l=i ni <
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; k;i:
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para peésoasicom 
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo ps .
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. i 1
Parágrafo único.:A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos:deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a l,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.i ;

CAPÍTULO IV í '
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO : h í
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9“s

Pesquisa : 14933

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.933 05/06/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 530/2008 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto n° 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n° 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. Io. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; , . .. . , i .

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa;

i ; ,1 i! i

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o,ôrius do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;

,'i
V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais; . r",.,, \

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.

I l.’l.i L?C i I. I ,r I : p ; !' j

r . ' ■ d?.’..:

i: i í pvHJ ;i":í
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Seção II

Energia

Art. 7o. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 8o. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: :

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais; ■

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de: esgotos idomésticos e de 
efluentes industriais; 1

III - tratamento ie disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a; redução das emissões de gases de efeito estufa. > ' : :

Art. 9o. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping ; centers,; centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : !®9«s 

Pesquisa : 14907

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.907 11/02/2009 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos 

estabelecimentos descritos, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N°652/2007 (ver documentor

Autor(es): Milton Leite
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LEI N® 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em^sessãò^de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ‘Ái-j-'*

Art. Io Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e. casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas.

Art. 2° (VETADO)

Art. 3o Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar Quantidade de 
resíduos ha proporção da quantidade de pessoas que frequentam o local.
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização.

Art. 4o A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos.
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal.

Art. 5o Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 3o, parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência.

Art. 6o A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal è que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. i : i i ; iu

■ < r: ’' • i: |. iC i:

Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 11; ■ i f i ;• • i

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro ; de: 2009, 456° da 
fundação de Sãoi Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 1 :

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
■ . . ' ; . <!.■ .1: :

iiu ij’iriL; ::
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I A StSP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artlgo 275 do R^gknento Interna, 
i /^oV^

X2t*2LSitq!fip’tla 
«> Ptenáno - SGP 21 

RT. 1,020

| ££CRETA**A ÍX c;-''-
I «H>i?RV!SÀO 05. A'-'-

" J-. -'Vi.-' '■< 31.Í ~ 3C:’

$

SECRE7ARIA D&- O?'.' i^TAÇÃO
SUPERVISÃO OE mSQuívO GERAL

Requisitado em _ _..g£ÍP2/£g£?.. 

Arquivado no»ême<ite 
Com Zf> ?- fc.uas...

| Segue(m) £jntado(s), nesta data, 
I documentç(s) rubricado(s) sob 
l — efoiha de informação
I sob
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DEFERIDO

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL. 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005

PL 314/2004 J.'
PL 677/1996 PL 218/1994

PL 525/2015 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do Tartido da Pepúèíica -
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1%

do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

9 SÃO PAULO
. oi (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

ASGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. . -

17/02/2017

SOLDI CALEARI
trole do Processo Legislativo 

GP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

£O/03- /£o/4-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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